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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A



RESOLUÇÃO Nº 1501/2011, de 04 de abril de 2011.
Procedência: Mesa Diretora

Natureza: Projeto de Resolução nº 1202/2011
DOM Edição nº 451 de 06.04.2011
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia
DISPÕE SOBRE AS RESOLUÇÕES N.S 837 DE 2003, 972 DE 2003, 982 DE 2004, 1.000 DE 2005, 1.352 DE 2009 E 1.436 DE 2009, REFERENTES AO QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS, ÀS FUNÇÕES GRATIFICADAS E À RESPONSABILIDADE TÉCNICA, E A RESOLUÇÃO N. 284 DE 1988, SOBRE JORNADA PRORROGADA,  E A RESOLUÇÃO N. 662 DE 2007, RELATIVA AO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO.
O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis no uso de suas atribuições e atendendo ao disposto no art. 13, inciso IV, alínea g, da Resolução nº 811, de 03 de setembro 2002, promulga a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica criada na estrutura administrativa da Câmara Municipal a Diretoria de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira, com atribuições de dirigir e supervisionar os recursos orçamentários e financeiros da Câmara Municipal de Florianópolis e administração de todos os seus compromissos orçamentários e financeiros.
§1º A Diretoria de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira será integrada pelo Departamento Financeiro e Departamento de Material, com as respectivas Gerências de Orçamento, Planejamento e Controle; de Contabilidade; de Tesouraria; de Compras; de Almoxarifado; de Licitação; e de Folha de Pagamento.

§2º A Diretoria Administrativa será composta pelo Departamento de Administração, Recursos Humanos e Patrimônio e o Departamento de Informática, com as respectivas Gerências de Transportes; de Serviços Gerais; de Pessoal; de Capacitação e Apoio ao Servidor; e de Programação e Suporte.
§3° A Diretoria Legislativa será composta pelo Departamento de Deliberações e Departamento de Consultoria Técnica e Processos, com as respectivas Gerências de Digitação; de Taquigrafia; de Expediente; de Documentação e Reprografia; de Consultoria Técnica e Parlamentar; de Processamento e Comissões; e de Plenário e Ordem do Dia.   

§4º É de competência da Diretoria de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira o orçamento anual, articulando e propondo melhorias na política de investimento da instituição, controlando os gastos de operações, zelando pelas metas orçamentárias e acompanhando sua execução durante o exercício, prestando a devida assessoria aos vereadores quando da apreciação de matéria orçamentária, concentrando as informações de orçamento, seu planejamento, dentre outras, todas passando a integrar o Anexo IV da Resolução n. 837 de 2003.

§5º Fica criado o cargo de Diretor de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira, de provimento em comissão CMF/DASU-1, que passa a integrar o Anexo II da Resolução n. 837 de 2003. 

Art. 2º O art. 2º da Resolução n. 662 de 1997, passa a conter o seguinte parágrafo único:
“Art. 2º (...)

Parágrafo único. O auxílio-alimentação sofrerá reajuste, conforme o índice de revisão geral anual, a partir de 2012.”(NR)
Art. 3º O inciso VI do art. 3º da Resolução n. 662 de 1997, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 3° (...)

VI – que estiver em licença para tratamento de saúde, com prazo superior a noventa dias, exceto nos casos previstos no § 1º do art. 186 da Lei Federal n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990.”(NR)
Art. 4º O art. 4º da Resolução n. 662 de 1997, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 4º O auxílio-alimentação consistirá no fornecimento de créditos representados nas formas de cartão eletrônico, cartão magnético ou outros oriundos de tecnologia adequada, que permitam a aquisição de gêneros alimentícios ou refeições em estabelecimentos comerciais no estado de Santa Catarina e no território nacional, podendo, excepcionalmente, ser pago em pecúnia no caso de período de renovação de contrato.”(NR)

Art. 5º O art. 7º da Resolução n. 662 de 1997, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 7° A aquisição dos cartões eletrônicos, magnéticos e outros oriundos de tecnologia adequada dar-se-á por licitação.”(NR)

Art. 6º Ficam criados na Resolução n. 1.352 de 2009 dezesseis cargos de provimento em comissão CMF/APG–10, com as atribuições e quantitativos descritos nos Anexos I e II desta Resolução.   

Art. 7º O art. 2º da Resolução n. 837 de 2003, alterada pelas Resoluções n.s 1.000 de 2005 e 1.352 de 2009, passa a conter o seguinte § 5°, complementado pelo Anexo I desta Resolução:
“Art. 2º  (....)

§ 5º Os cargos em comissão de Assessor Parlamentar CMF/APG, existentes na Câmara Municipal de Florianópolis, em consonância com o disposto no art. 6º da Lei Complementar n. 063 de 2003, têm suas atribuições definidas no Anexo I-A desta Resolução.”(NR)

Art. 8º Fica extinto o cargo em comissão de Assessor de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo, previsto no art. 3º da Resolução n. 1.352 de 2009.

Art. 9º Fica criado na estrutura da Câmara Municipal de Florianópolis um cargo de provimento em comissão CMF-DASU-8, Assistente de Engenheiro, atuando diretamente com a Assessoria de Engenharia, Urbanismo e Arquitetura, e um cargo de provimento em comissão CMF-DASU-9, Auxiliar de Engenheiro, com atuação direta nas inspeções de campo realizadas pela mesma Assessoria. (*ver Resolução nº 2352/2019 extingue o cargo de Assistente de Engenheiro CMF/DASU 8 e o cargo de Auxiliar de Engenheiro)
§1º Os servidores ocupantes dos cargos criados no caput deste artigo deverão ter escolaridade de nível médio.

§2º Incluam-se os respectivos cargos nos Anexos II e IV da Resolução n. 837 de 2003.   

Art. 10. Fica revogada a Resolução n. 1.436 de 2009, restabelecendo as condições originais da Resolução n. 982 de 2004.

Art. 11. Ficam extintas as gratificações de Responsabilidade Técnica instituída pelo art. 5º da Resolução n. 1.000 de 2005 ao servidor efetivo com habilitação em contabilidade de nível superior, que presta Assessoria Técnica à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e ao servidor efetivo ocupante do cargo de Técnico Legislativo, com habilitação em direito, que exerça suas atividades na qualidade de Assessor Técnico da Comissão de Constituição e Justiça.
Art. 12. O art. 5º e seu parágrafo único da Resolução n. 1.000 de 2005 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 5º A gratificação instituída pela Resolução n. 982 de 2004 é estendida aos ocupantes do cargo efetivo de Procurador.”(NR)
“Parágrafo único. A gratificação a que se refere o caput deste artigo será extinta a partir da aposentadoria dos atuais ocupantes dos cargos efetivos de Procurador.”(NR)
Art. 13. O art. 5º e seu parágrafo único da Resolução n. 1.352 de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 “Art. 5º Fica criada na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Florianópolis a função gratificada de Procurador Geral, vinculada a Procuradoria Geral da Câmara Municipal de Florianópolis, nomeado por ato da presidência dentre os membros efetivos do seu Colegiado.
Parágrafo único. Ao ocupante da função de Procurador Geral, será devida uma gratificação de Atividade Superior, no valor de R$ 1.300,00 (hum mil e trezentos reais), ficando incluída no Anexo III da Resolução n. 837 de 2003.”(NR) (Ver Resolução nº 1824/2015 – DOEM Edição nº 1408 de 27/02/2015 – Dispõe sobre o contingenciamento do valor das gratificações que especifica).
Art. 14. O parágrafo único do art. 8º da Resolução n. 1.352 de 2009, passa a ter a seguinte redação: 
“Parágrafo único. Para ocupar a função gratificada junto à Ouvidoria, o servidor deverá ter curso superior.”(NR)
Art. 15. Ficam criados na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Florianópolis dois cargos de provimento em comissão CMF/DASU-7, com nível superior, sendo um de Assessor da Diretoria Administrativa, e um de Assessor da Diretoria de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira, que passam a integrar o Anexo II da Resolução n. 837 de 2003.

Art. 16. Ficam criados na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Florianópolis dois cargos de provimento em comissão CMF/DASU-6, com nível superior, sendo um de Assessor da Comissão Permanente de Constituição e Justiça e um de Assessor da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Tributação, que passam a integrar o Anexo II da Resolução n. 837 de 2003.
Art. 17. Ficam criados na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Florianópolis dois cargos de provimento em comissão, sendo um CMF/DASU-8, denominado Assessor de Informática I, e um CMF/DASU-9, denominado Assessor de Informática II, que passam a integrar o Anexo II da Resolução n. 837 de 2003, com vínculo à Diretoria Administrativa para atuação junto ao Departamento de Informática. (*ver Resolução nº 2352/2019 extingue o cargo de Assessor de Informática CMF/DASU-8 e Assessor de Informática CMF/DASU-8)
Parágrafo único. O Assessor de Informática I tem a atribuição de atuar na manutenção de equipamentos e eficiência de rede, e o Assessor de Informática II tem a atribuição de atender diretamente a manutenção de gabinetes. 

Art. 18. Fica criado na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Florianópolis um cargo de provimento em comissão CMF/DASU-3, denominado Controlador Interno, com vínculo ao Gabinete da Presidência e tendo responsabilidade direta sobre o controle interno e auditoria, que passa a integrar o Anexo II da Resolução n. 837 de 2003 e com atribuições previstas na Resolução n. 972 de 2003.

Parágrafo único. Fica extinta a FG-I, de Auditor Chefe, prevista no art. 4º da Resolução n. 972 de 2003.

Art. 18. O cargo em comissão de Controlador Interno da Câmara Municipal de Florianópolis, de livre provimento pela Mesa Diretora, destinada à chefia da unidade de controle interno da Casa Legislativa, será desempenhada, exclusivamente, pelos servidores públicos efetivos do Quadro de Pessoal do Poder Legislativo Municipal ou por servidores públicos efetivos cedidos ou colocados regularmente à sua disposição, que tenham, além de graduação em nível superior nas áreas de ciências contábeis, econômicas, administrativas ou jurídicas, experiência ou comprovado conhecimento acerca de matéria orçamentária, financeira, contábil e de gestão pública. (Redação dada pela Resolução nº 2352/2019 - DOM Edição nº 2427 de 30/04/2019)

Parágrafo único. O servidor público efetivo nomeado para exercer o cargo em comissão de Controlador Interno da Câmara Municipal de Florianópolis fará jus a cinquenta por cento do valor do vencimento do cargo em comissão, nível CMF/DASU-3. (Redação dada pela Resolução nº 2352/2019 - DOM Edição nº 2427 de 30/04/2019)

Art. 19. Fica criada na estrutura administrativa da Câmara Municipal de Florianópolis, subordinada ao Gabinete da Presidência, a função de Redator, integrando o Anexo IV da Resolução n. 837 de 2003, com a incumbência de redigir, corrigir e zelar pela qualidade na confecção dos documentos oficiais e correspondências emitidas pelo Presidente da Câmara.

Parágrafo único. Ao servidor designado para a função de Redator será concedida uma gratificação de FG-1, que passa a integrar o Anexo III da Resolução n. 837 de 2003.
Art. 20. Os níveis de vencimentos dos cargos de provimento em comissão da Câmara Municipal de Florianópolis, constantes no Anexo I da Resolução n. 354 de 1990 e alterações posteriores passa a ter os seguintes valores:

	NÍVEL
	VALOR (R$)
	NÍVEL
	VALOR (R$)

	CMF/DASU -1
	5.912,35
	CMF/DASU - 6
	1.982,58

	CMF/DASU - 2
	4.493,46
	CMF/DASU - 7
	1.605,89

	CMF/DASU -3
	4.230,57
	CMF/DASU - 8
	1.300,77

	CMF/DASU - 4
	3.021,76
	CMF/DASU - 9
	1.053,63

	CMF/DASU - 5
	2.447,63
	


Art. 21. Os cargos de Chefe de Gabinete da Presidência, Diretor Administrativo, Diretor Legislativo, Diretor de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira e Diretor de Comunicação Social serão de provimento em comissão CMF/DASU-1.

Art. 22. Os cargos de Assessor de Imprensa, Assessor da TV Câmara, Assessores Técnicos da Presidência e Controlador Interno serão de provimento em comissão CMF/DASU-3.

Art. 23. Fica vedada a concessão de quaisquer outras vantagens na forma do art. 19 da Lei Complementar n. 063 de 2003.

Art. 24. O art. 1º da Resolução n. 284 de 1988 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º Fica concedido aos servidores do quadro único de servidores da Câmara Municipal de Florianópolis uma gratificação a título de Jornada Prorrogada no valor de R$ 837,00 (oitocentos e trinta sete reais) mensais, não podendo ser aplicados nos períodos de recesso.”(NR)

Art. 25 O art. 2º da Resolução n. 284 de 1988 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Somente terão direito a percepção da presente gratificação aqueles servidores designados por ato da presidência para prestarem serviço durante a realização das Sessões da Câmara Municipal de Florianópolis, mediante a comprovação do respectivo registro de frequência.”(NR)

Art. 26. A Mesa Diretora promoverá no prazo de cento e oitenta dias, a contar da data da publicação desta Resolução, a apresentação de proposta através de comissão especial, para ampliação de atividades parlamentares de gabinete, priorizando a organização e criação de tabelas de atividades, tendo por referencial o Legislativo estadual. 
Art. 27. Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Florianópolis regulamentará a aplicação da presente Resolução e disporá sobre a consolidação e atualização dos anexos da Resolução n. 837 de 2003 e legislação correlata subsequente.
Art. 28. As despesas decorrentes da aplicação da presente Resolução correram a conta de dotação orçamentária própria.

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Florianópolis, em 04 de abril de 2011.

Vereador Jaime Tonello
Presidente
- Resolução nº 1817/2014 – DOEM Edição nº 1360 de 10/12/2014 – autoriza a concessão em dobro no mês de dez/2014, do auxílio alimentação, concedido pela Resolução nº 662/1997.

* Resolução nº 1824/2015 – DOEM Edição nº 1408 de 27/02/2015 – Dispõe sobre o contingenciamento do valor das gratificações que especifica.
* Resolução nº 2017/2016 – DOEM Edição nº 1670 de 01/04/2016 – Concede reajuste no valor do auxílio alimentação/refeição.
* Lei nº 9296/2013 – DOEM Edição nº 1016 de 24/07/2013 – Dispõe sobre contingenciamento.
* Resolução nº 1824/2015 – DOEM Edição nº 1408 de 27/02/2015 - dispõe sobre o contingenciamento do valor das gratificações.
- ver Resoluções nºs 1332/2008, 1602/2014, 2017/2016 e 2187/2017.

* Resolução nº 2187/2017 – DOEM Edição nº 1970 de 26/06/2017 – concede revisão geral anual no valor do auxílio alimentação/refeição.
* Resolução nº 2276/2018 – DOEM Edição nº 2231 de 16/07/2018 – concede revisão geral anual no valor do auxílio alimentação/refeição.

* Resolução nº 2352/2019 - DOM Edição nº 2427 de 30/04/2019: altera dispositivos referentes aos cargos de Procurador Chefe, Controlador Chefe e extingui os cargos de Assessor Técnico Administrativo (DASU-3), Assistente de Engenheiro (DASU-8), Auxiliar de Engenheiro (DASU-9), Assessor de Informática (DASU-8) e Assessor de Informática (DASU-9)

ANEXO I
Anexo I-A da Resolução nº 837 de 2003.

	NÍVEL
	DISCRIÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DA ASSESSORIA PARLAMENTAR

	Nível – 1
	- Criar, organizar, assessorar e manter o relacionamento do vereador com a mídia;

- Criar e manter canais de comunicação com entidades e autoridades da administração pública e privada;

- Supervisionar, organizar e realizar os eventos do vereador;

- Acompanhar as reuniões das Comissões que eventualmente o vereador venha a participar;

- Representar o vereador em compromissos sociais, políticos, entre outros.

	Nível – 2
	- Redigir matérias e preparar material informativo para divulgação;
- Elaborar e produzir materiais impressos e visuais de suporte a apresentações externas;

- Acompanhar a execução e propor alterações da LDO;

- Acompanhar a tramitação de projetos de lei, principalmente os de interesse do vereador;

- Manter a organização do gabinete;

- Colaborar na redação e revisão dos discursos do vereador;

- Redigir e encaminhar ofícios, projetos de leis, indicações e requerimentos.

	Nível – 3
	- Acompanhar para fins de registro e difusão atos e cerimônias de interesse do vereador;
- Organizar as viagens do vereador para congressos, reuniões, fóruns, conferências entre outros e fazer a prestação de contas;

- Acompanhar as indicações e requerimentos prestando atenção nos prazos fixados e encaminhar à assessoria técnica, às comissões, entre outras;

- Recolher dados, ir às comunidades e verificar as providências a serem tomadas, incluindo a fotografia de eventos que exijam a tomada de providências do poder público municipal;
- Ler as atas das reuniões, comissões e principalmente das sessões e propor ao vereador providências;

- Elaborar pesquisa de dados de pronunciamento e exposição de motivos de projetos em tramitação.

	Nível – 4
	- Executar projetos gráficos de divulgação;
- Estabelecer contato e relações com as comunidades;

- Acompanhar a tramitação de expedientes administrativos de interesse do vereador;

- Conduzir, quando necessário, o vereador Às audiências, reuniões, aos compromissos, entre outros;

- Atender o cidadão, dando encaminhamento necessário à sua demanda.

	Nível – 5
	- Colaborar e acompanhar a agenda social e política do vereador;
- Receber as respostas aos pedidos de providências e das indicações, organizando-as e dando retorno aos demandantes.

	Nível – 6
	- Controlar e solicitar material de expediente do gabinete;
- Pesquisar as leis e os projetos de leis em tramitação de outros municípios e selecionar as adequadas para proposição em nosso município;

- Manter atualizado o site do vereador;

- Fiscalizar os prazos e acompanhar o retorno das respostas às proposições do vereador.

	Nível – 7
	- Manter e atualizar a mala direta do vereador;

- Protocolar e acompanhar as correspondências  recebidas e expedidas;

- Elaborar e enviar telegramas e mensagens eletrônicas;

- Catalogar os pedidos de informações e as respectivas respostas.

	Nível – 8
	- Elaborar e distribuir os convites dos eventos de interesse da comunidade, como reuniões, audiências públicas, entre outras;

- Arquivar correspondências;

- Criar, elaborar e remeter cartões de aniversário e correspondências;

- Atender, encaminhar e efetuar as ligações telefônicas;

- Elaborar cartões, mensagens em datas comemorativas e remetê-los;

- Ler os jornais diariamente, destacando as notícias de interesse do vereador.

	Nível – 9
	- Atender, encaminhar e efetuar as ligações telefônicas;

- Serviços externos;

- Auxiliar nas atividades de circulação interna.

	Nível – 10
	- Assistir o vereador nas atividades de Plenário, fazendo a conexão e atendimento entre o gabinete e o vereador durante a Sessão, fazendo a aguarda dos projetos, pareceres e das proposições pautada na Ordem do Dia de interesse diretos do vereador.


ANEXO ii

Quadro de opões/QUANTITATIVO para Assessoria Parlamentar DE Gabinete

	OPÇÕES
	ASSESSORIAS PARLAMENTARES NIVEIS:
	Nº

ASS.
	SOMA 

DOS

CARGOS

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	
	

	Base Salarial
	4.141,58
	3.012,04
	2.259,04
	1.882,49
	1.303,62
	1.506,01
	1.255,01
	1.004,01
	752,99
	600,00
	
	

	OPÇÃO
	A
	1
	4.141,58
	1
	3.012,04
	1
	2.259,04
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	600,00
	5
	11.316,28

	OPÇÃO
	B
	
	
	3
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	600,00
	5
	10.939,74

	OPÇÃO
	C
	1
	4.141,58
	
	
	
	
	2
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	1
	1.255,01
	
	
	
	
	1
	600,00
	6
	11.065,19

	OPÇÃO
	D
	1
	4.141,58
	
	
	1
	2.259,04
	
	
	1
	1.303,62
	1
	1.506,01
	1
	1.255,01
	
	
	
	
	1
	600,00
	6
	11.065,26

	OPÇÃO
	E
	1
	4.141,58
	1
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	1
	1.506,01
	
	
	
	
	1
	752,99
	1
	600,00
	6
	11.316,24

	OPÇÃO
	F
	
	
	1
	3.012,04
	
	
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	3
	1.506,01
	
	
	
	
	
	
	1
	600,00
	7
	11.316,18

	OPÇÃO
	G
	
	
	1
	3.012,04
	
	
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	3
	1.506,01
	
	
	
	
	
	
	1
	600,00
	7
	11.316,18

	OPÇÃO
	H
	
	
	
	
	2
	2.259,04
	2
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	1
	1.004,01
	
	
	1
	600,00
	7
	11.190,69

	OPÇÃO
	I
	1
	4.141,58
	1
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	
	
	3
	752,99
	1
	600,00
	7
	11.316,21

	OPÇÃO
	J
	
	
	2
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	2
	1.255,01
	
	
	1
	752,99
	1
	600,00
	7
	11.190,71

	OPÇÃO
	L
	
	
	2
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	1
	1.255,01
	2
	1.004,01
	
	
	1
	600,00
	7
	11.190,73

	OPÇÃO
	M
	1
	4.141,58
	
	
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	4
	1.255,01
	
	
	
	
	1
	600,00
	7
	11.065,24

	OPÇÃO
	N
	1
	4.141,58
	
	
	
	
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	1
	1.004,01
	3
	752,99
	1
	600,00
	8
	11.190,67

	OPÇÃO
	O
	
	
	
	
	1
	2.259,04
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	4
	1.255,01
	
	
	
	
	1
	600,00
	8
	11.065,19

	OPÇÃO
	P
	
	
	
	
	
	
	3
	1.882,49
	1
	1.303,62
	1
	1.506,01
	1
	1.255,01
	
	
	1
	752,99
	1
	600,00
	8
	11.065,10

	OPÇÃO
	Q
	
	
	
	
	
	
	4
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	1
	1.004,01
	1
	752,99
	1
	600,00
	8
	11.190,58

	OPÇÃO
	R
	1
	4.141,58
	
	
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	3
	1.255,01
	
	
	2
	752,99
	1
	600,00
	8
	11.316,21

	OPÇÃO
	S
	1
	4.141,58
	
	
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	1
	1.506,01
	1
	1.255,01
	
	
	3
	752,99
	1
	600,00
	8
	11.065,19

	OPÇÃO
	T
	
	
	1
	3.012,04
	1
	2.259,04
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	1
	1.255,01
	2
	1.004,01
	1
	752,99
	1
	600,00
	8
	11.190,72

	OPÇÃO
	U
	
	
	
	
	1
	2.259,04
	
	
	1
	1.303,62
	4
	1.506,01
	
	
	1
	1.004,01
	
	
	1
	600,00
	8
	11.190,71

	OPÇÃO
	V
	
	
	1
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	5
	1.255,01
	
	
	
	
	1
	600,00
	8
	11.190,71

	OPÇÃO
	X
	1
	4.141,58
	
	
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	1
	1.255,01
	
	
	5
	752,99
	1
	600,00
	9
	11.065,16

	OPÇÃO
	Y
	
	
	1
	3.012,04
	1
	2.259,04
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	
	
	1
	1.004,01
	4
	752,99
	1
	600,00
	9
	11.190,67

	OPÇÃO
	W
	
	
	
	
	
	
	2
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	3
	1.255,01
	1
	1.004,01
	1
	752,99
	1
	600,00
	9
	11.190,63

	OPÇÃO
	Z
	
	
	
	
	
	
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	2
	1.506,01
	2
	1.255,01
	1
	1.004,01
	1
	752,99
	1
	600,00
	9
	11.065,15

	OPÇÃO
	AA
	
	
	
	
	
	
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	2
	1.506,01
	
	
	2
	1.004,01
	3
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.065,12

	OPÇÃO
	AB
	
	
	
	
	
	
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	4
	1.255,01
	1
	1.004,01
	2
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.316,14

	OPÇÃO
	AC
	
	
	
	
	
	
	2
	1.882,49
	1
	1.303,62
	
	
	2
	1.255,01
	
	
	4
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.190,58

	OPÇÃO
	AD
	
	
	
	
	1
	2.259,04
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	2
	1.255,01
	3
	1.004,01
	2
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.190,69

	OPÇÃO
	AE
	
	
	1
	3.012,04
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	
	
	2
	1.255,01
	
	
	5
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.190,63

	OPÇÃO
	AF
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	1
	1.506,01
	4
	1.255,01
	2
	1.004,01
	1
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.190,68

	OPÇÃO
	AG
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	1.303,62
	3
	1.506,01
	
	
	4
	1.004,01
	1
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.190,68

	OPÇÃO
	AH
	
	
	
	
	1
	2.259,04
	1
	1.882,49
	1
	1.303,62
	1
	1.506,01
	
	
	
	
	5
	752,99
	1
	600,00
	10
	11.316,11


* Resolução nº 1658/2012 – DOEM Edição nº 863 de 06/12/2012: inclui anexo II à presente Resolução

Anexo II

Cargos de Provimentos em Comissão – Atribuições

	CARGOS EM COMISSÃO
	DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES

	Chefe de Gabinete
	Responsabiliza-se pela assessoria pessoal e institucional da Presidência, promove o atendimento de pessoas que a procuram, organiza suas audiências e agenda, cuida do relacionamento do Presidente com os senhores Vereadores e com a população em geral, exercendo atividades articuladas especialmente com as Assessorias de Imprensa e de Cerimonial, além de colaborar na confecção dos discursos da Presidência e de executar outras funções correlatas.

	Diretor Administrativo
	Dar sustentação às atividades meio da Câmara Municipal de Florianópolis, agrupando os Departamentos de Informática e de Administração, Recursos Humanos e Patrimônio.

	Diretor Legislativo
	Responsável pela coordenação de todo o processo legislativo, adotando medidas que contribuam para a qualidade da produção de normas legais no município de Florianópolis, sendo o elo entre a Mesa Diretora, os Vereadores e a estrutura técnica da Câmara Municipal, devendo zelar ainda pelo eficiente assessoramento às comissões permanentes e a perfeita participação comunitária nos debates, com vistas à regularidade dos trabalhos legislativos.

	Diretor de Comunicação Social
	Responsável pela imagem externa da Câmara Municipal de Florianópolis, bem como pela administração dos trabalhos da TV Câmara, da comunicação e informação com outros órgãos e instituições e pelas publicações desta Casa Legislativa.

	Diretor de Orçamento Planejamento e Execução Financeira
	Atribuições definidas no § 4º do art. 1º da Resolução n. 1.501, de 2011.

	Controlador Interno
	Atribuições definidas no art. 8º da Resolução 972, de 2003: Zelar pelo equilíbrio financeiro; orientar sobre a administração dos haveres financeiros e mobiliários; colaborar na elaboração da programação financeira mensal e anual do Poder Legislativo Municipal, subsidiando na formulação da política financeira de despesa pública; estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Legislativo Municipal; prover normas sobre programação financeira e a execução orçamentária e financeira, bem como acompanhar e promover a sistematização e padronização da execução da despesa; relacionar-se e interagir-se com outras esferas do governo  em assuntos que lhe são afetos; certificar a regularidade das contas do Poder Legislativo Municipal junto ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; apurar ilegalidades e/ou irregularidades praticadas por agentes públicos na utilização dos recursos, recomendando as providências cabíveis ao Presidente do Poder Legislativo Municipal; supervisionar a execução do orçamento do Poder Legislativo Municipal; supervisionar os Balancetes e Balanços e emitir pareceres conclusivos quanto à observância dos procedimentos contábeis e legislação pertinente; prestar informações ao Poder Legislativo Municipal sobre a situação físico-financeira de seus projetos/atividades constantes no orçamento; promover a normatização, o acompanhamento, a sistematização, a padronização dos procedimentos de fiscalização e de avaliação de gestão; editar normas sobre matérias de sua competência e exceder outras atividades.

	Assessor Técnico Parlamentar
	É responsável pela coordenação de assuntos legislativos entre a Mesa Diretora e os Vereadores, cabendo ainda o trabalho em conjunto com a Diretoria Legislativa. Tem como pressuposto possuir nível superior completo.

	Assessor Técnico Administrativo
(Extinto pela Resolução nº 2352/2019)
	Prestar assessoria à Mesa Diretora da Câmara no que se refere a encaminhamentos de assuntos administrativos da casa, cabendo ainda o trabalho em conjunto com a Diretoria Administrativa. Tem como pressuposto possuir nível superior completo.

	Assessor de TV Câmara

Assessor de Assuntos Institucionais (Resolução nº 1694/2013)
	O papel do Assessor de Comunicação é cuidar da estratégia de comunicação da CMF, que envolve a divulgação, organização e planejamento estratégico das ações de mídia em três perspectivas: publicidade e propaganda, relações públicas e imprensa. Cuidar da relação da instituição com os órgãos de comunicação: Jornais Diários, de Bairro, Rádios, TV, Blogueiros, Agências de publicidade. Função ligada a Presidência da Casa.

	Assessor de Imprensa
	O assessor de imprensa tem por objetivo realizar um levantamento das atividades, projetos, ações e serviços da Câmara Municipal de Florianópolis, fazendo o possível para que isso se torne notícia, agendamento e acompanhamento de entrevistas coletivas, facilitando o trabalho do entrevistado (vereadores) e do entrevistador (jornalista). Contato permanente com a mídia, sugerindo pautas e fazendo esclarecimentos necessários para a eficiência da matéria jornalística ser publicada. Elaborar textos (releases), que são enviados para os veículos de comunicação com divulgação dos trabalhos realizados na câmara. Editar jornais, que podem ser distribuídos interna ou externamente. Organização de entrevistas coletivas e dar orientações de como lidar com a imprensa, sugerindo assuntos para a mídia na indicação de pautas.

	Assessor de Comissão Permanente de Constituição e Justiça
	Apreciar todos os projetos que tramitam na Câmara Municipal, antes que eles sejam votados em Plenário pelos Senhores Vereadores. Avaliar os aspectos constitucional, legal e jurídico das proposições. Emitir parecer sobre matérias relativas à organização do Estado e dos Poderes; intervenção federal e estadual; transferência da sede da Câmara Municipal; perda de mandato de Vereador; renúncia de Vereador; direitos e deveres do mandato parlamentar; destituição do Procurador-Geral de Justiça; afastamento do Prefeito e Vice-Prefeito, e ainda, aprecia pedidos de instauração de processo nos crimes de responsabilidade praticados por autoridades.

	Assessor de Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Tributação
	Analisar os projetos que tratam de tributação, operações financeiras e orçamentárias, fundos econômicos, empréstimos públicos, isenções fiscais e das normas gerais de licitação do Poder Público. Analisar proposições de remuneração dos membros do Poder Legislativo, do Prefeito e do Vice-Prefeito.

	Assessoria de Diretoria Administrativa
	Executar trabalhos que envolvam a interpretação e aplicação das leis e normas administrativas, redigir expediente administrativo, examinar processos, redigir pareceres e expedientes administrativos, revisar documentos quanto ao aspecto redacional, fazer e orientar levantamento de bens patrimoniais, executar tarefas afins.

	Assessoria de Diretoria de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira
	Prestar assessoramento a Diretoria de Orçamento, Planejamento e Execução Financeira na elaboração de projetos e programas, promovendo o acompanhamento da execução e o controle de qualidade e de resultados; manter sistema de informações sobre andamento dos trabalhos da Diretoria, estabelecendo padrões e métodos de mensuração do desempenho dos programas, projetos e atividades desenvolvidos; consolidar, através de relatórios, quadros demonstrativos e outros documentos/informações sobre os resultados das ações relacionados a custos/benefícios; acompanhar a execução de contratos, convênios e outros acordos firmados pela Diretoria; promover e coordenar o levantamento das necessidades de recursos humanos, materiais e financeiros para regular andamentos dos serviços a cargo da Diretoria; subsidiar e orientar as demais unidades da Diretoria, no uso de metodologias, na elaboração de programas e projetos, bem como na prestação de contas de recursos aplicados; realizar estudos e levantamentos com vistas à captação de recursos junto a entidades oficiais governamentais e não governamentais, para viabilização de programas e projetos de interesse da Diretoria; promover, na Diretoria, a implantação das diretrizes de modernização e racionalização administrativa emanadas pela Câmara Municipal, a fim de que se obtenha maior êxito na execução de seus programas e projetos; exercer outras atividades correlatas às suas competências e que lhe forem determinadas pelo Diretor.

	Assistente de Engenheiro
(Extinto pela Resolução nº 2352/2019)
	Executar análises técnicas e perícias na área de sua especialidade, contribuindo para os processos investigatórios de competência do Ministério Público, e realizar o acompanhamento e fiscalização de obras de interesse da Instituição.

	Auxiliar de Engenheiro

(Extinto pela Resolução nº 2352/2019)
	Executar atividades técnicas auxiliares ao profissional de nível superior da respectiva especialidade, no assessoramento aos órgãos da Câmara Municipal; realizar estudos sobre matérias de sua área de formação que lhe forem determinados pelo superior hierárquico; e exercer outras atividades inerentes ao cargo, ou que lhe sejam cometidas pelo superior hierárquico.

	Assessoria de Informática I
Resolução nº 2352/2019 extingue este cargo
	Atuar na manutenção de equipamentos e eficiência de rede.

	Assessoria de Informática II Resolução nº 2352/2019 extingue este cargo
	Atender diretamente a manutenção de gabinetes.

	Assessor Parlamentar

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10
	Atribuições definidas no Anexo I da Resolução n. 1.501, de 2011.
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